
NotÃcias da JustiÃ§a e do Direito nos jornais desta segunda-feira

A Advocacia-Geral da União garantiu o pagamento de R$ 91 mil devidos a autarquias e fundações
públicas, em São Paulo, com o protesto de Certidões da Dívida Ativa. O valor representa 85,38% do
montante enviado para cobrança aos tabelionatos, em fevereiro, e é o maior já recebido por uma unidade
dentro do projeto criado em 2010. A cobrança de devedores resultou, nos dois primeiros meses de 2012,
na recuperação de 40% dos valores protestados — quantia de R$ 723 mil, informa o jornal DCI.

Vetos ignorados
Uma brecha encontrada pelos deputados federais e senadores está permitindo ao Congresso Nacional
algo impensável, se observada a Constituição Federal: ignorar os vetos presidenciais a propostas
aprovadas pelo Legislativo. Com o dever constitucional de se posicionar em última instância sobre leis
ou artigos barrados pelo Executivo em até 30 dias contados a partir do recebimento em sessão conjunta,
os parlamentares têm preferido lavar as mãos a confirmar ou rejeitar o posicionamento do Palácio do
Planalto. O resultado são 1.414 vetos, relativos a 126 projetos de lei, parados no Legislativo. A
informação é do jornal Estado de Minas.

Juízes da infância
Um único juiz da infância e adolescência atende cidades com mais de um milhão de habitantes em São
Paulo, conta o jornal Folha de S.Paulo em reportagem. A constatação faz parte de relatório inédito do
Conselho Nacional de Justiça, que também revela outros graves problemas na estrutura do Judiciário
paulista. O ideal, segundo especialistas, é um juiz para 200 mil moradores, no máximo, e com dedicação
exclusiva.

Reincidência na juventude
Já o jornal O Globo informa que foram 16 meses de pesquisa, com visitas a 320 unidades e quase duas
mil entrevistas, para o CNJ chegar a uma conclusão: quatro em cada dez crianças e adolescentes que
cumprem medidas socioeducativas em estabelecimentos com restrição de liberdade são reincidentes. E
as infrações que os levam de volta costumam ser ainda mais graves do que as anteriores. Os casos de
homicídio, por exemplo, foram muito mais frequentes na segunda internação, aumentando de 3% para
10%, em âmbito nacional.

Coligadas no exterior
O Supremo Tribunal Federal declarou repercussão geral na discussão sobre a tributação dos ganhos de
empresas no exterior coligadas ou controladas por brasileiras, conta o jornal Valor Econômico. A
decisão foi tomada pelo Plenário Virtual da corte. Com isso, os ministros vão interromper o julgamento
— que já dura quase dez anos — de uma Ação Direta de Inconstitucionalidade da Confederação
Nacional da Indústria (CNI) e recomeçar os debates sobre o assunto.

Planos econômicos
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O presidente do Supremo Tribunal Federal, ministro Cezar Peluso, confirmou a inclusão de recursos que
discutem planos econômicos na pauta de julgamentos da sessão plenária do dia 12 de abril. Os ministros
irão analisar dois Recursos Extraordinários que questionam os índices de correção monetária decorrentes
dos planos econômicos Collor I e II. Os recursos têm repercussão geral, o que significa que a decisão
tomada pelo STF nesses processos deverá ser aplicada a todas as ações semelhantes em trâmite em todas
as instâncias do Poder Judiciário do país. A confirmação do julgamento está no jornal DCI.

Setor automotivo
De acordo com o jornal Valor Econômico, o governo federal regulamentou o programa de incentivo ao
setor automotivo, batizado de Inovar-Auto, incluído no pacote de estímulos divulgado na semana
passada. Por meio dele, as empresas poderão aproveitar créditos presumidos do Imposto sobre Produto
Industrializado (IPI). O limite é de 32% sobre a base de cálculo prevista na legislação do tributo, ou seja,
varia conforme a classificação fiscal do automóvel fabricado.

COLUNAS
Dias de folga
Do Blog do Fred, do jornal Folha de S.Paulo: “O Tribunal de Justiça de Minas Gerais tomou decisão
capaz de reacender a polêmica sobre a carga de trabalho da magistratura e os dias de folga de juízes e
servidores. A título de disciplinar com antecedência os plantões em feriados neste ano, o TJ-MG
divulgou portaria estabelecendo as datas em que o trabalho poderá ser oficialmente enforcado, ou seja,
aqueles dias imprensados entre o feriado e o final de semana. A portaria foi citada como referência
quando o tribunal mineiro anunciou em seu site, dias atrás, que o feriado da Semana Santa começaria na
quarta-feira”.

Varas médicas
”O presidente da Embratur, Flávio Dino, vai propor ao Conselho Nacional de Justiça que acompanhe
julgamentos de casos de erro médico. E sugere a criação de varas especializadas em crimes ou falhas em
hospitais. ‘O Judiciário já deu grandes passos, com varas para cuidar de meio ambiente, trânsito e
violência contra a mulher. Chegou a hora da saúde’, diz ele”, informa a colunista Mônia Bergamo, do
jornal Folha de S.Paulo.

OPINIÃO
Dias de trabalho
"Ao julgar um recurso administrativo e dois pedidos de providência enviados por serventuários do
Tribunal Regional do Trabalho da 8ª Região, que abrange os Estados do Pará e do Amapá, o Conselho
Nacional de Justiça abriu um importante precedente para a solução do problema da suspensão de
serviços e atividades essenciais causado por greves do funcionalismo público. No ano passado, os
serventuários do TRT da 8ª Região promoveram uma greve de 46 dias e a Corte determinou o desconto
dos dias não trabalhados”, escreve o jornal O Estado de S. Paulo em editorial.
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